
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000211-98.2015.815.0751 – 1ª Vara Criminal
da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR:  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Paulo César Pessoa Padilha
ADVOGADO: Andressa Virgínio de Brito Cordeiro
APELADO: Ministério Público

CRIME  CONTRA  A  FÉ  PÚBLICA.
CONDENAÇÃO POR USO DE DOCUMENTO
FALSO  E  POR  FALSA  IDENTIDADE.
APELAÇÃO OBJETIVANDO A APLICAÇÃO
DA  SUBSIDIARIEDADE  DE  UM  DOS
DELITOS. ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO.
PRINCÍPIO  DA CONSUNÇÃO.  DELITO  DE
FALSA  IDENTIDADE  QUE  DEVE  SER
ABSORVIDO  PELO  DE  USO  DE
DOCUMENTO  FALSO.  PEDIDO
SUBSIDIÁRIO  PARA  DIMINUIÇÃO  DA
PENA. PENA BEM DOSADA QUE DEVE SER
MANTIDA.  PROVIMENTO  EM  PARTE  DO
RECURSO.

1.Apelante  que,  quando abordado por policiais,
apresentou  carteira  de  identidade  falsa,
objetivando ocultar que tinha contra si mandados
de prisão. Fato que constitui elemento do crime
mais grave de uso de documento falso. Aplicação
do princípio da consunção.

2.  Pedido  subsidiário  para  redução  da  pena.  A
fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal
apresenta-se  em  quantidade  necessária  e
suficiente para reprovação e prevenção do delito.
Reincidência  contumaz  que  deve  preponderar
sobre a confissão. Pena mantida.

3. Provimento em parte ao recurso.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade,  dar provimento em parte ao recurso de
apelação.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da Comarca de Bayeux/PB,  Paulo César
Pessoa Padilha foi  denunciado como incurso nas penas dos arts.  304 e 307 do
Código Penal.

Narra a inicial acusatória que, em 24/11/2014, uma guarnição
da  polícia  militar  foi  acionada  pelo  serviço  de  inteligência  para  abordar  um
indivíduo com mandados de prisão oriundos da 3ª Vara Criminal de Blumenau/SC
e 2ª Vara Federal de Cascavel/PR.

Abordado,  o  acusado  se  identificou,  mostrando  cédula  de
identidade civil, como André Tristão Padilha. Após, o mesmo confessou a fraude
documental  e  reconheceu a existência  dos  mandados de prisão;  tendo dito  que
constituiu  nova  família  nesta  cidade  e  chegou  a  registrar  uma  filha  usando  o
documento falso.

Denúncia recebida em 20 de fevereiro de 2015 (fls. 72).

Concluída a instrução processual, o Magistrado sentenciante
julgou  procedente  a  pretensão  punitiva  do  Estado  para  condenar  Paulo  César
Pessoa Padilha nas sanções previstas nos arts. 304 e 307, CP, a uma pena final de 4
(quatro) anos e 16 (dezesseis) dias de reclusão, em regime aberto, e 146 (cento e
quarenta e seis) dias-multa.

Insatisfeito  com  a  decisão  condenatória,  o  denunciado
intentou  recurso  de  apelação  para  esta  Corte  de  Justiça  pugnando  pela
desclassificação  do  crime  do  art.  304  para  o  307,  CP.  Pleiteou,  também,  pelo
afastamento da condenação do art. 307 por estar incorporada no art. 304. E, em
pedido subsidiário, pela diminuição da pena.
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Intimado  para  apresentar  suas  contrarrazões,  o  representante
ministerial opinou pelo improvimento do recurso de apelação (fls. 218/222).

Parecer da D. Procuradoria da Justiça às fls. 227/232, opinando
pelo provimento parcial do apelo com aplicação do princípio da consunção, sendo
o delito do art. 307 absorvido pelo do art. 304.

É o relatório.

Voto

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos requisitos da  tempestividade, eis que interposto dentro do prazo legal de 5
(cinco) dias (art. 593, caput, do CPP) – foi ajuizado em 30/05/2016 (fls. 205), antes
mesmo  da  intimação  do  acusado  que  se  deu  em  18/07/2016  (fls.  215v)  –  e
adequação, além de não depender de preparo, por se tratar de ação penal pública,
em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

DO MÉRITO

Trata-se de recurso apelatório em face de decisão que condenou
o recorrente pelo uso de documento falso e pela atribuição de falsa identidade.

Como relatado, busca o apelante a desclassificação do crime do
art.  304  para  o  307;  ou  o  afastamento  da  condenação  do  art.  307  por  estar
incorporada no art. 304. 

Como mencionado pelo Procurador de Justiça, os dois delitos
não podem ser aplicados em concurso material, devendo ser aplicado o princípio
da consunção, sendo o delito do art. 307 absorvido pelo do 304.
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De fato. O preceito secundário do art. 307, do Código Penal,
estabelece a pena de detenção, de três meses a um ano, ou multa, se o fato não
constitui  elemento  de  crime  mais  grave.  Tal  circunstância  revela  o  caráter
subsidiário do crime de falsa identidade, que está configurado se a conduta não se
enquadrar em outro tipo penal. 

No presente caso, o apelante, quando abordado por policiais,
apresentou  carteira  de  identidade  falsa,  objetivando ocultar  que  tinha  contra  si
mandados de prisão. E, como o fato constitui elemento do crime mais grave de uso
de documento falso, deve ser aplicado o princípio da consunção.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DELITO  DE
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES C/C
CRIMES DE FALSA IDENTIDADE E USO DE
DOCUMENTO FALSO.  ART.  33,  CAPUT,  DA
LEI  Nº  11.343/06.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  SOBEJAMENTE
DEMONSTRADAS.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVAS
CONVERGENTES  À  INCRIMINAÇÃO  DO
RECORRENTE.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
USO. INVIABILIDADE. ART. 304 E 307 DO CP.
AUTODEFESA.  INOCORRÊNCIA.
TIPICIDADE  DAS  CONDUTAS.  PRINCÍPIO
DA  CONSUNÇÃO.  APLICABILIDADE.
RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.  […]    -
Consoante  entendimento  sufragado  pelos
Tribunais  Superiores,  configura fato típico o ato
de o agente identificar-se com nome falso ao ser
preso  ou  utilizar  documento  inautêntico  com  o
intuito de ocultar sua condição de foragido ou seus
antecedentes criminais,  não sendo abarcadas tais
condutas  pelo  princípio  constitucional  da  ampla
defesa.  -  A  conduta  de  atribuir-se  falsa
identidade  não  caracteriza  tipo  penal
autônomo  quando,  para  tanto,  o  agente  se
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utiliza  de  documento  falso,  sendo  absorvida
pelo delito do art. 304 do CP, em atendimento
ao  princípio  da  consunção. (TJMG;  APCR
1.0024.13.386810-9/001;  Rel.  Des.  Matheus
Chaves  Jardim;  Julg.  16/06/2016;  DJEMG
27/06/2016). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL  –  USO  DE
DOCUMENTO FALSO E FALSA IDENTIDADE
- DOCUMENTO ÚNICO -  DOLO GENÉRICO
DO  DELITO  DO  ART.  304  -
SUBSIDIARIEDADE DO CRIME DO ART. 307
DO CP - CONSUNÇÃO - PENA DE MULTA -
PROPORCIONALIDADE  COM  A  PENA
CORPORAL  –  NECESSIDADE.  -  O  dolo  do
crime previsto no art. 304 do CP é a vontade de
usar  o  documento  falso,  ciente  o  agente  da
falsidade (dolo genérico),  sendo indiferente à lei
penal  a  finalidade  do  uso  do  documento.  -  O
crime  de  falsa  identidade  (art.  307  do  CP)  é
expressamente  subsidiário,  e  deve  ser
absorvido por outro crime mais grave, quando
constituir  elemento  deste.  -A  conduta  de
atribuir-se falsa identidade não caracteriza tipo
penal autônomo quando, para tanto, o agente
se utiliza de documento falso, sendo absorvida
pelo delito do art. 304 do CP, em atendimento
ao  princípio  da  consunção. -[...].  (TJMG  –
Apelação  Criminal  1.0349.12.002435-2/001,
Relator(a): Des.(a) Cássio Salomé, 7ª CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  14/08/2014,
publicação  da  súmula  em  22/08/2014).  Grifos
nossos.

Assim, resta absorvida a infração descrita no art. 307 do CP por
aquela prevista no art. 304 do CP.
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Quanto  à  pena  desta,  o  CP prevê  que  é  aquela  cominada  à
falsificação  ou  adulteração;  no  caso  dos  autos,  trata-se  de  falsificação  de
documento público, prevista no art. 297, com pena em abstrato de 2 (dois) a 6
(seis) anos.

Em 1º grau, o Magistrado fixou a pena base, para este delito,
em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 139 (cento e trinta e nove) dias-
multa; diminuindo 6 (seis) meses de reclusão e 43 (quarenta e três) dias-multa em
razão da confissão e agravando em 8 (oito) meses de reclusão e 50 (cinquenta)
dias-multa. A pena final ficou em 3 (três) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 146
(cento e quarenta e seis) dias-multa.

Para majorar a pena base abstratamente prevista para o tipo,
foram considerados com vetores negativos:  a  culpabilidade (“embora constitua
um elemento intrínseco de todo e qualquer tipo penal, apresenta-se exacerbada no
caso  concreto.  É  que,  de  maneira  indevida  e  fraudulenta,  o  réu  utilizou-se  de
documento adulterado, pertencente a um primo, conforme confessado em juízo, a
fim de se safar das penas as quais  tinha sido condenado em outro feito,  o que
parece-me  uma  atitude  extremamente  reprovável,  ensejadora,  portanto,  de  uma
maior exasperação da pena”), as consequências (“trouxeram repercussões externas
relevantes, considerando que a filha do acusado foi registrada em nome de terceira
pessoa, em razão dos crimes em comento”) e os maus antecedentes (“consoante
se vê das certidões de fls. 162/163 e 174/175”).

A reincidência foi corretamente utilizada nesta 1ª fase, pois o
apelante possui mais de uma condenação com trânsito em julgado.

Logo,  estas  três  circunstâncias  negativadas  devem mantidas,
posto que aptas a majorar a pena base e corretamente analisadas.

Em segunda fase de fixação da pena, verifico igualmente que
agiu  com  acerto  o  Magistrado  quando  considerou  a  reincidência  como
circunstância  preponderante  em  relação  à  confissão;  pois,  em  se  tratando  de
apelante  com  várias  condenações,  não  se  mostra  adequada  a  compensação
pretendida. 

Neste sentido:
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APELAÇÃO  CRIME.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ROUBOS  DUPLAMENTE
MAJORADOS EM CONCURSO FORMAL DE
CRIMES.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DEMONSTRADAS.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  […]  Reincidência.
Constitucionalidade  afirmada  pelo  STF.
Preponderância.  Confissão  espontânea.  A
agravante  pela  reincidência  é  adequada  para
diferenciar  o  criminoso  contumaz,  que  não
compreendeu as finalidades do sancionamento
anteriormente  imposto,  daquele  que  está
iniciando o contato com o mundo do delito, sem
que  tanto  represente  ofensa  ao  postulado  da
individualização da  pena.  Constitucionalidade
da moduladora afirmada pelo egrégio Supremo
Tribunal  Federal.  Preponderância  sobre  a
atenuante  da  confissão  espontânea,
inviabilizando  a  compensação  entre  as
moduladoras  ou  de  prevalência  da  causa
redutora  em face  da  recidiva,  nos  termos  do
que  preconiza  o  artigo  67  do  Código  Penal.
[…].  Apelo  parcialmente  provido.  (TJRS;  ACr
0168910-24.2016.8.21.7000;  Candelária;  Oitava
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Naele  Ochoa
Piazzeta;  Julg.  10/08/2016;  DJERS 13/10/2016).
Grifos nossos.

DIREITO  PENAL.  FURTO  QUALIFICADO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO.  APELO.
REDUÇÃO DA PENA BASE. COMPENSAÇÃO
ENTRE  ATENUANTE  E  AGRAVANTE.
CONFISSÃO  E  REINCIDÊNCIA.  NÃO
CABIMENTO  NO  CASO  CONCRETO.
SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.  O  fato  de  o  reincidente  ser
punido mais gravemente do que o primário não
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viola a Constituição Federal nem a garantia do
ne bis in idem, isto é, de que ninguém pode ser
punido  duplamente  pelos  mesmos  fatos,  pois
visa  tão  somente  reconhecer  maior
reprovabilidade  na  conduta  daquele  que  é
contumaz violador da Lei penal. Tecnicamente
nenhum erro há no decisum atacado, uma vez que,
no  caso  concreto,  em  sendo  o  réu  reincidente
específico, e com diversas condenações em razão
da mesma figura típica (furto qualificado), cabe a
preponderância da reincidência sobre a confissão.
(TJPB; APL 0003466-68.2012.815.0331; Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Ricardo Vital de
Almeida;  DJPB  13/10/2014;  Pág.  15).  Grifos
nossos.

Em  terceira  fase,  não  havendo  causas  de  diminuição  e  de
aumento da pena, a reprimenda deve ser mantida definitivamente em 3 (três) anos e
8 (oito) meses de reclusão e 146 (cento e quarenta e seis) dias-multa,  no valor
estipulado na sentença.

Mantidos os demais termos da sentença.

Ex  positis,  em  conformidade  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria  de  Justiça,  dou provimento  em  parte ao  recurso,  para  fixar
definitivamente a pena privativa de liberdade, em 3 (três) anos e 8 (oito) meses de
reclusão  e  146  (cento  e  quarenta  e  seis)  dias-multa,  no  valor  estipulado  na
sentença.

É o meu voto.

Presidiu  ao julgamento,  com voto,  o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador João Benedito da Silva,  decano no exercício da Presidência  da
Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado, com jurisdição
limitada, para substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho), relator, e
Carlos Antônio Sarmento (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), revisor.
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Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 15 de dezembro de 2016.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2016.

João Batista Barbosa 
Juiz Convocado-Relator
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